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Anúncio n.o 2246/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 1177/04.1TBSNT
pendente neste Tribunal contra o arguido João Barbosa Moreno, filho
de Joaquim Moreno e de Maria da Luz Barbosa Rodrigues, nascido
em 12 de Abril de 1979, solteiro, bilhete de identidade n.o 16119364,
com domicílio na Rua das Fontainhas, 195, Venda Nova, 2700 Ama-
dora, por se encontrar acusado da prática de um crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.o do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, em 6 de Março de 2007, nos termos do
artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

22 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2247/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 690/99.5GTCSC,
pendente neste Tribunal contra o arguido Gastão Pambani, filho de
Domingos Miguel Pambani e de Domingas Fernandes, natural de
Angola, nascido em 13 de Março de 1957, solteiro, bilhete de iden-
tidade n.o 16181602, com domicílio na Rua de Bartolomeu Dias, 19,
1.o, esquerdo, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 4 de Março de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 7
de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

23 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2248/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 661/00.0PASNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Alexandre da Silva
Loureiro, filho de João Cardoso Loureiro e de Antónia Maria Bravo
da Silva, nascido em 14 de Junho de 1976, solteiro, portador do bilhete
de identidade n.o 11023757 e com domicílio na Rua de António Feijó,
9, 3.o, direito, Massamá, 2745 Queluz, por se encontrar acusado da
prática de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido
pelo artigo 275.o, n.o 3, do Código Penal, por referência ao preceituado
no artigo 3.o, alínea f), do Decreto-Lei n.o 207-A/75, de 17 de Abril,
foi o mesmo declarado contumaz em 6 de Março de 2007, nos termos
do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

23 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2249/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.o 6675/90.0TBSNT
pendente neste Tribunal contra o arguido Augusto Sérgio dos Santos
Correia, filho de Alfredo Augusto Gonçalves Correia e de Maria
do Carmo Cordeiro dos Santos Correia, natural de São Sebastião
da Pedreira (Lisboa), nacional de Portugal, nascido em 21 de Novem-
bro de 1936, divorciado, com o bilhete de identidade n.o 239203,
com domicílio na Avenida da República, 52, 2.o, direito, Queluz, ou
na Rua da Mealhada, 2, Massama, Queluz, ou na Rua do Depósito
de Água, 21, Azenhas do Mar, 2710 Azenhas do Mar, ou na Rua
de 7 de Junho, lote 7, Barcarena, Oeiras, ou na Rua de Maria Pia,
Vila Amorim, 27, Lisboa, ou na Rua de Maria Pia, Vila Amorim,
27, Lisboa, o qual foi, por acórdão de 11 de Maio de 1991, condenado
em prisão efectiva — 5 anos, 0 meses e 0 dias de prisão — por des-
pacho de 30 de Setembro de 1991, reformulado o cúmulo jurídico,
foi o arguido condenado na pena única de 4 anos de prisão. Nos
termos do artigo 14.o, n.os 1, alínea b), 3 e 4, da Lei n.o 23/91, de
4 de Julho, declarou-se perdoado ao mesmo arguido 1 ano de prisão.

Por despacho de 1 de Junho de 1994, atento o disposto no artigo 8.o,
n.o 1, alínea d), Lei n.o 15/94, de 11 de Maio, foi declarado perdoado
1 ano de prisão da pena em que o arguido fora condenado, sob a
condição resolutiva do artigo 11.o da mesma lei. Assim, a pena ficou
reduzida a 2 anos de prisão. Tendo o arguido a cumprir 1 ano, 5 meses
e 29 dias de prisão.

Por despacho de 17 de Maio de 1999, não se verificando nenhuma
das circunstâncias a que alude o artigo 1.o da Lei n.o 29/99, de 12 de
Maio, declarou-se perdoado ao arguido 1 ano de prisão ao abrigo
do disposto no artigo 1.o da citada lei e sob a condição resolutiva
do artigo 4.o

Ficou assim reduzida a pena, em que o arguido tem a cumprir
5 meses e 29 dias de prisão, transitado em julgado em 31 de Maio
de 1991, pela prática dos seguintes crimes:

Um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.o
e 297.o, n.o 2, alíneas c) e d), do Código Penal, praticado em 13 de
Novembro de 1989;

Um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.o
e 297.o, n.o 2, alínea d), do Código Penal, praticado em 13 de Novembro
de 1989;

Um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.o
e 297.o, n.o 2, alínea c), do Código Penal, praticado em 13 de Novembro
de 1989;

Um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 22.o, 23.o, 296.o e 297.o, n.o 2, alíneas c) e d), do Código
Penal, praticado em 13 de Novembro de 1989;

Um crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto e
punido pelo artigo 176.o, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em
13 de Novembro de 1989;

Um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 296.o
do Código Penal, praticado em 13 de Novembro de 1989, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Março de 2007, nos termos dos arti-
gos 335.o, 337.o e 476.o, todos do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

26 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2250/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 1950/96.2PASNT
pendente neste Tribunal contra o arguido António Paulo Caldeira
Dionísio, filho de Manuel António da Costa Dionísio e de Maria
Fernanda Martins Caldeira Dionísio, natural de Portugal, Sintra, Belas




